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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. INGRESSO 
DOMICILIAR SEM MANDADO. FLAGRANTE DE CRIME 
PERMANENTE. ILEGALIDADES NÃO VERIFICADAS. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de Vitor 
Pereira Brito, o qual buscava o reconhecimento da ilicitude de 
provas obtidas durante revista pessoal e ingresso domiciliar sem 
mandado judicial. A defesa também pleiteava a revogação da 
prisão preventiva e alegava excesso de prazo na formação da 
culpa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se o ingresso 
domiciliar sem mandado, com base em crime de natureza 
permanente, configurou flagrante delito; (ii) estabelecer se a 
prisão preventiva foi devidamente fundamentada; (iii) verificar se 
houve constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação 
da culpa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca domiciliar sem mandado é justificada quando há 
flagrante de crime permanente, como o tráfico de drogas, 
conforme entendimento pacificado do STF e STJ. No caso, 
houve a realização de diligências prévias, sendo inexistente 
ilegalidade no procedimento.
4. A prisão preventiva foi decretada com base em elementos 
concretos, como a quantidade de drogas, o risco de reiteração 
delitiva e a participação em organização criminosa, sendo 
suficiente para a garantia da ordem pública, conforme 
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jurisprudência consolidada.
5. O alegado excesso de prazo não se configura, uma vez que o 
processo tem seguido regularmente sua marcha, sem indícios de 
negligência ou inércia por parte do Judiciário, respeitando os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. INGRESSO 
DOMICILIAR SEM MANDADO. FLAGRANTE DE CRIME 
PERMANENTE. ILEGALIDADES NÃO VERIFICADAS. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de Vitor 
Pereira Brito, o qual buscava o reconhecimento da ilicitude de 
provas obtidas durante revista pessoal e ingresso domiciliar sem 
mandado judicial. A defesa também pleiteava a revogação da 
prisão preventiva e alegava excesso de prazo na formação da 
culpa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se o ingresso 
domiciliar sem mandado, com base em crime de natureza 
permanente, configurou flagrante delito; (ii) estabelecer se a 
prisão preventiva foi devidamente fundamentada; (iii) verificar se 
houve constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação 
da culpa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca domiciliar sem mandado é justificada quando há 
flagrante de crime permanente, como o tráfico de drogas, 
conforme entendimento pacificado do STF e STJ. No caso, 
houve a realização de diligências prévias, sendo inexistente 
ilegalidade no procedimento.
4. A prisão preventiva foi decretada com base em elementos 
concretos, como a quantidade de drogas, o risco de reiteração 
delitiva e a participação em organização criminosa, sendo 
suficiente para a garantia da ordem pública, conforme 
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jurisprudência consolidada.
5. O alegado excesso de prazo não se configura, uma vez que o 
processo tem seguido regularmente sua marcha, sem indícios de 
negligência ou inércia por parte do Judiciário, respeitando os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 175/177).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 175/180):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de VITOR PEREIRA 
BRITO, contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 39):

 

"HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO. ELEMENTOS NOVOS APTOS A 
EMBASAREM O DECRETO PRISIONAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. PROVA ILÍCITA. TRANCAMENTO 
AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ILEGALIDADES NÃO 
VERIFICADAS. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. 
ORDEM DENEGADA.

1. Após a realização da audiência de custódia, surgiram novos 
elementos aptos a embasar a decretação da prisão preventiva, 
consistentes no relatório conclusivo do inquérito policial e no 
oferecimento da denúncia pelos crimes de tráfico de drogas, 
praticado em concurso de agentes, e de associação para o 
tráfico.

2. Estando presentes a prova da materialidade e indícios 
suficientes de autoria, não é viável imiscuir na questão da 
alegada negativa de autoria, considerando que a via estreita do 
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habeas corpus é desprovida de maior dilação probatória.

3. A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito 
de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva. 
Jurisprudência STF e STJ.

4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, 
a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como a 
gravidade concreta do delito, o modus operandi, HC 
679.068/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021).

5. A preservação da ordem pública justifica a imposição da 
prisão preventiva quando o agente possuir maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam 
sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade (STJ, RHC n. 162.905/ES, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, 
DJe de 13/6/2022).

6. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
vem entendendo ser desnecessário mandado de busca e 
apreensão nos crimes permanentes, como o tráfico de drogas, 
conquanto mostre-se imprescindível, por outro lado, a existência 
de fundadas razões que legitimem a entrada forçada sem 
autorização judicial (TJES, Classe: Apelação Criminal, 
012190085485, Relator: FERNANDO ZARDINI ANTONIO, 
Órgão julgador: SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL, Data de 
Julgamento: 16/02/2022, Data da Publicação no Diário: 
25/02/2022).

7. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não 
resulta de mero critério matemático, mas de uma ponderação do 
julgador, observando os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, à luz do disposto no art. 5º, LXXVIII, da 
Constituição, levando em consideração as peculiaridades do 
caso concreto, procurando evitar o retardamento injustificado da 
prestação jurisdicional. Jurisprudência STJ.

8. Tendo em vista que o atraso injustificado apenas dará 
margem ao reconhecimento da ilegalidade da prisão se for 
atribuído exclusivamente à acusação ou ao Poder Judiciário, 
cabe à defesa trazer ao Tribunal elementos suficientes a essa 
avaliação, com prova pré-constituída da ilegalidade invocada, 
tratando-se o habeas corpus de instrumento processual de via 
estreita, em que não se admite dilação probatória. Assim não 
fazendo, impede que órgão competente avalie a correção ou não 
do ato apontado como coator.

9. Não se verifica o flagrante excesso de prazo mencionado pelo 
Impetrante, porquanto, analisando o andamento processual, 
observa-se que o processo tem sido regularmente impulsionado.

10. Ordem denegada."
 

Imputa-se ao paciente a suposta prática do crime de previsto no art. 
33, caput, e art. 35, ambos da Lei n. 11.343/06 (e-STJ fl. 41).

A defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento ilegal, 
tendo em vista a nulidade do flagrante em razão da revista pessoal 
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realizada pela guarda municipal, sem autorização judicial e/ou justa 
causa, sendo ilícitas as provas dela derivada; b) Aduz que o termo de 
declaração do policial RENYER que confirma que o ingresso na 
residência do ITALO se deu APENAS em razão do interrogatório do 
Allan, furtador das bicicletas e viciado em crack e que sequer estava 
sóbrio em seu depoimento (fl. 8); c) Ressalta que não existia 
uma situação de flagrância para justificar o ingresso dos agentes sem 
mandado judicial na residência do corréu ITALO e não há provas nos 
autos de que alguém teria permitido a entrada dos policiais no imóvel 
(fl. 11); d) Assevera que essa corte já consolidou o entendimento de 
que o ingresso forçado em domicílio, sem mandado judicial, MESMO 
EM CRIME DE NATUREZA PERMANENTE, apenas é legítimo quando 
há fundadas razões, justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, de que está ocorrendo situação de flagrante delito no interior 
da residência, o que não é o caso dos autos (fl. 13); e) Aduz, ainda, 
a ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez que a segregação 
processual do paciente encontra-se despida de fundamentação 
idônea, pois amparada na mera gravidade abstrata do delito e que não 
estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, 
previstos no art. 312 do CPP, bem como excesso de prazo na 
formação da culpa (fl. 26); f) Sustenta ausência de autoria e 
materialidade do delito imputado, aduzindo que foram encontrados os 
entorpecentes é de propriedade do corréu ITALO, sendo que as 
drogas foram encontradas em um quarto que ele aluga para terceiros. 
Veja que nenhum material ilícito foi encontrado em posse do 
paciente; g) Alega, ainda, que se revelam adequadas e suficientes as 
medidas cautelares alternativas positivadas no art . 319 do CPP.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja reconhecida a 
ilicitude das provas coligidas nos autos com a consequente absolvição 
do paciente.  Subsidiariamente, seja revogada a prisão cautelar do 
paciente, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares 
alternativas não prisionais.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

Documento eletrônico VDA43753834 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:06:03
Código de Controle do Documento: 6896c6e7-8451-4e2f-bc42-b011e8e1c408



(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Quanto à busca domiciliar, apurada a existência de entorpecentes 
durante a busca pessoal em usuário, há a constatação da flagrância 
do delito permanente, a qual confere fundadas razões à busca 
domiciliar subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. INVESTIGAÇÃO 
PELO NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA, CAMPANAS 
E ABORDAGEM DE SUSPEITOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
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PROVAS SUFICENTES DA PRÁTICA DE TRÁFICO. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ENSEJA REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1.A busca domiciliar foi precedida de operação levada a efeito 
pelo núcleo de inteligência da polícia, além de campana em 
frente à residência do paciente, e abordagem de suspeitos 
flagrados com drogas após saírem da residência do paciente. 
Apenas então é que houve a entrada no domicílio do paciente, 
diante da verificada justa causa quanto à pratica de tráfico em 
seu interior. 2. Verifica a suficiência das provas quanto à autoria 
do delito pelo paciente, com destaque para a prova testemunhal 
produzida em juízo, a Corte estadual afastou, devidamente, a 
pretensão de desclassificação de sua conduta para qualquer 
outro tipo penal. De tal forma, alcançar entendimento diverso 
ensejaria indevido revolvimento fático-probatório, inadmissível 
na presente via. 3. Pedido de reconsideração conhecido como 
agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no HC: 827262 MG 2023/0184852-8, Relator: 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de 
Julgamento: 13/06/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 16/06/2023)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Adiante, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, 
contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que 
justificam a manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no 
HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC 
n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
22/12/2022).

Ademais, certo é que a existência de organização criminosa impõe a 
necessidade de interromper a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Some-se a isso o fato de que "esta Corte Superior possui pacífica 
jurisprudência no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a 
ensejar a pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via 
mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto probatória, 
providência incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas 
corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos 
préconstituídos não sendo esta a via processual adequada para 
decisões que dependam de dilação probatória (AgRg no HC n. 
802.688/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 
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30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - destaquei)

Cumpre destacar, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. 
Questões relativas à fragilidade das provas da autoria delitiva não 
podem ser dirimidas na via sumária do habeas corpus ou do seu 
recurso por demandarem reexame aprofundado das provas coletadas 
no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A temática deve 
ser solucionada, em princípio, na ação penal a que responde o ora 
agravante e pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO EM HABEAS 
CORPUS Nº 170264 – MT, Relator Ministro JOÃO BATISTA 
MOREIRA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1) Julgado 
em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de 
assentar que "1. Os prazos indicados na legislação para a finalização 
dos atos processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, 
não se pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente 
pela soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário. " (AgRg no HC 786537 / PE, RELATORA Ministra 
DANIELA TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
05/03/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 08/03/2024)

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, 
apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja constatada a 
ocorrência de injustificável negligência na condução processual, desde 
que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese posta à baila não indica, contudo, quadro que 
aponte neste sentido, na medida em que os elementos apontados pelo 
Tribunal de origem corroboram a existência de complexidade 
decorrente do delito apurado, além de indic ar que o processo tem 
seguido sua marcha.

 Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. 
PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. INVESTIGAÇÃO PELO NÚCLEO DE 
INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA, CAMPANAS E ABORDAGEM DE 
SUSPEITOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE. PROVAS SUFICENTES DA PRÁTICA DE TRÁFICO. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ENSEJA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1.A busca 
domiciliar foi precedida de operação levada a efeito pelo núcleo de 
inteligência da polícia, além de campana em frente à residência do 
paciente, e abordagem de suspeitos flagrados com drogas após 
saírem da residência do paciente. Apenas então é que houve a 
entrada no domicílio do paciente, diante da verificada justa causa 
quanto à pratica de tráfico em seu interior. 2. Verifica a suficiência das 
provas quanto à autoria do delito pelo paciente, com destaque para a 
prova testemunhal produzida em juízo, a Corte estadual afastou, 
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devidamente, a pretensão de desclassificação de sua conduta para 
qualquer outro tipo penal. De tal forma, alcançar entendimento diverso 
ensejaria indevido revolvimento fático-probatório, inadmissível na 
presente via. 3. Pedido de reconsideração conhecido como agravo 
regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no HC: 827262 MG 2023/0184852-8, Relator: Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 
13/06/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
16/06/2023)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. LAVAGEM 
DE DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. RÉU ACUSADO DE INTEGRAR 
COMPLEXA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU QUE ESTAVA EM CUMPRIMENTO DE PENA EM 
OUTRO PROCESSO. NECESSIDADE DE INTERROMPER OU 
DIMINUIR A ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
IMPOSSIBLIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste 
Relator, a qual não conheceu da impetração, mantendo a prisão 
preventiva.

2. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

3. O decreto prisional possui fundamentação idônea. A privação 
antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de 
caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) 
que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

4. No caso, a prisão preventiva foi decretada em virtude de que o 
agravante está sendo acusado de integrar organização criminosa, 
voltada à prática dos crimes de tráfico, associação para o tráfico e 
lavagem de dinheiro, devidamente estruturada em quatro núcleos:

fornecedor, comprador, cliente e "laranja", em que o paciente atuava 
entre os grupos fornecedor e comprador, onde comercializou produtos 
químicos com o grupo "fornecedor" entre os meses de julho e agosto 
de 2021, resultando em 13 transações financeiras com integrante 
desse grupo, totalizando, em tese, R$ 83.050,00. Precedentes.

5. Por outro lado, foi consignado, ainda, como fundamento da prisão 
preventiva, o risco de reiteração delitiva, pois o paciente possui 
diversas anotações criminais, sendo destacado que estaria em 
cumprimento de pena por ocasião das atividades ilícitas.

Precedentes.

6. Mencione-se que a jurisprudência desta Corte é assente no sentido 
de que se justifica a decretação de prisão de membros de grupo 
criminoso como forma de interromper suas atividades. Precedentes.

7. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável 
a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, 
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eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com sua soltura.

8. Agravo regimental conhecido e improvido.

(AgRg no HC n. 834.443/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.705 / ES
Número Registro: 2024/0226453-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006122320238080069 00516119952306000321160 50026589420238080069 
50043752320248080000 516119952306000321160 6122320238080069

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL SANTANA XAVIER
ADVOGADO : DANIEL SANTANA XAVIER - ES036317
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : VITOR PEREIRA BRITO (PRESO)
CORRÉU : ITALO ALEXANDRE COSTA DA SILVA DE ALMEIDA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR PEREIRA BRITO (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL SANTANA XAVIER - ES036317
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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